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Resumo: 
O artigo versa sobre formação continuada de professores em interface com a educação 
a distância. Com o objetivo de perceber se a modalidade de ensino a distância pode 
efetivamente contribuir no processo de capacitação em serviço de profissionais da 
educação, realizou-se um estudo na fronteira da pesquisa teórico-bibliográfica com o 
método estudo de caso. O lócus da investigação foi um curso de extensão em Ensino 
Religioso, ofertado na modalidade a distância, no ano de 2017, pela Universidade 
Federal do Amapá. Com efeito, o referido curso, planejado e executado segundo o 
desenho instrucional ADDIE, cumpriu seu objetivo de proporcionar formação a 
professores que se encontravam distantes geograficamente e que não teriam tempo 
para cursar presencial, ou ainda, condições financeiras de arcar com um curso particular. 
Além disso, a partir do diálogo da investigação de campo com reflexões teóricas, 
estamos autorizados a inferir que cursos de capacitação em serviço em interfaces com a 
educação a distância apresentam-se como alternativa viável para suprir a carência por 
formação e, por consequência, ajuda a democratizar o acesso à educação e a formação 
continuada.  
Palavras-chave: Formação continuada, ensino religioso e educação a distância. 
 
Abstract: 
The article deals with continuing teacher education in interface with distance education. 
In order to understand whether the distance learning modality can effectively contribute 
to the in-service training process for education professionals, a study was carried out at 
the frontier of theoretical-bibliographic research using the case study method. The locus 
of the investigation was an extension course in Religious Education, offered in the 
distance modality, in 2017, by the Federal University of Amapá. In fact, the referred 
course, planned and executed according to the instructional design ADDIE, fulfilled its 
objective of providing training to teachers who were geographically distant and who 
would not have time to attend in person or even financial conditions to afford a private 
course. In addition, from the field research dialogue with theoretical reflections, we are 
allowed to infer that in-service training courses in interface with distance education are a 
viable alternative to supply the lack of training and, consequently, help democratizing 
access to education and continuing training. 
Keywords: Continuing education, religious education and distance education. 
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1. Introdução 

O Brasil é um país de dimensões continentais e o acesso a formação inicial e 
continuada ainda é uma dificuldade para muitas pessoas que moram distantes dos grandes 
centros urbanos. Nesse cenário, a educação a distância vem se consolidando como uma 
modalidade educacional que contribui para democratizar o acesso ao ensino em todas as 
regiões do país (FORMIGA, 2012). 

Dados do Censo EAD.BR 20162 revelam que o total de matrículas em curso EAD 
totalmente a distância no ano de 2016 chegou a 561.667. O número é significativo e mostra 
uma tendência do crescimento da educação a distância como alternativa para atender as 
necessidades regulamentadas de educação e formação continuada. 

No tocante à docência, segundo Ferreira (1999), ser professor no Brasil, por quatro 
séculos, foi uma atividade que podia ser exercida sem a necessidade de cumprir qualquer 
exigência legal de formação. 

Não obstante, conforme Caron (2008), foi com a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB/96) que a formação do professor passou a ter contornos 
de política de Estado e, para atender orientações de organismos internacionais, os Sistemas 
de Ensino passaram a definir e implementar políticas de formação de professores utilizando, 
por exemplo, a capacitação em serviço em formato EAD. 

 Diante dessas ponderações, realizamos um estudo na fronteira da pesquisa teórico-
bibliográfica com o método estudo de caso sobre a formação continuada de professores de 
Ensino Religioso em interface com educação a distância. Interessávamos perceber se a 
modalidade de ensino a distância pode efetivamente contribuir no processo de formação em 
serviço de profissionais da educação. 

Compreendendo que quanto mais se restringe o campo de investigação, melhor e 
com mais segurança se desenvolve um trabalho (UMBERTO ECO, 2009), a oportunidade de 
realizar esse estudo de caso surgiu em 2017, quando Universidade Federal do Amapá em 
parceria com a APPERAP – Associação de Pesquisadores e Professores de Ensino Religioso do 
Amapá ofertou o primeiro curso de extensão em Ensino Religioso através da modalidade a 
distância.  

Com isso em perspectiva, apresentamos num primeiro momento, os aspectos 
históricos e legais do componente Ensino Religioso, em seguida analisamos (do 
planejamento à execução) o curso de extensão de Ensino Religioso e, por fim, fazemos 
nossas considerações sobre projetos de formação continuada em interfaces com a educação 
a distância. Esperamos que o presente estudo sirva para levantar questões pertinentes sobre 
a oferta de capacitação em serviço em formato EAD noutros Estados, embora reconheçamos 
a limitação dessa generalização, por partirmos de um lócus específico.  

 

2. Aspectos históricos e legais do ensino religioso 

Historicamente o Ensino Religioso no Brasil foi um instrumento usado pelos 
colonizadores e donos do poder para legitimar a dominação sob os povos colonizados e 
perpetuar o analfabetismo religioso (CECCHETTI & POZZER, 2015). Em perspectiva 

                                                           
2 Disponível em: <www.abed.org.br/site/pt/midiateca/censo_ead/> 



3 

 

 

semelhante, Fontanive (2008) afirma que até o final da década de 60 do século XX, o Ensino 
Religioso esteve impregnado de confessionalidade, ou seja, estava a serviço de uma tradição 
religiosa: a católica. 

Entre os aspectos legais que marcam a passagem do Ensino Religioso enquanto aula 
de religião para o modelo não confessional, pautada no estudo científico do fenômeno 
religioso, está o artigo 210 da Constituição Federal, parágrafo primeiro que apresenta o 
Ensino Religioso como disciplina obrigatória nas escolas públicas de Ensino Fundamental 
(OLIVEIRA et al., 2007). 

A LDB/96 em seu artigo 33, reformulado pela Lei 9.475/97, assegurou o respeito à 
diversidade cultural e religiosa do Brasil, proibiu qualquer forma de proselitismo e definiu 
que os sistemas de ensino regulamentariam os critérios de contratação de professores e 
seleção dos conteúdos devendo ouvir as entidades civis, formadas por distintas religiões 
(OLIVEIRA, 2008). 

A Resolução CNE/CEB 04/2010 manteve o Ensino Religioso na Base Nacional Comum 
Curricular. No mesmo ano, a Resolução CNE/CEB 07/2010 definiu o Ensino Religioso como 
área de conhecimento do Ensino Fundamental. 

Mais recentemente foi finalizado o processo de elaboração da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) na qual o componente curricular Ensino Religioso passou a ter diretrizes 
proposto pelo Conselho Nacional de Educação, dando subsídios teóricos e metodológicos de 
como e o que deve ser trabalhado as aulas de Ensino Religioso (BRASIL, 2017). 

No Estado do Amapá, segundo Vulcão (2015), a história do Ensino Religioso pode ser 
dividida em duas grandes fases: de 1975 a 2004, quando prevaleceu um modelo confessional 
e, de 2005 em diante, com um modelo fenomenológico/científico (não confessional). 

Para a autora supracitada, a primeira fase foi marcada pela influência de setores 
religiosos externos à escola, sobretudo a igreja católica, determinando os conteúdos, as 
práticas metodológicas e até indicando os professores para atuar com a disciplina. O divisor 
de águas foi a oferta de concurso público para professor de Ensino Religioso em 2005. 

Entre os Estados da região norte, o Amapá foi primeiro a ofertar concurso público 
para professor de Ensino Religioso em consonância com os pressupostos e dispositivos 
legais. Em decorrência, teoricamente, o concurso público de 2005, representou o fim da 
influência da igreja católica sobre o Ensino Religioso e inseriu nas escolas públicas 
professores graduados em nível superior (VULCÃO, 2015). 

Por outro lado, um estudo recente sobre os professores de Ensino Religioso no 
Amapá, revelou que 88% dos profissionais não possuem formação inicial na área de Ciências 
da Religião (ANTERO, 2019). Para completar, nenhuma instituição de ensino superior local, 
público e privada, oferece curso em nível de graduação para formar professores de Ensino 
Religioso e o Sistema de Ensino Estadual, por sua vez, pouco faz para oferecer aos 
profissionais capacitação em serviço, mesmo existindo legislação estadual que determine, 
Resolução CEE/AP 14/06 (CUSTÓDIO, 2012). 

Elisa Rodrigues (2015), refere pertinentemente que uma das consequências da 
carência formativa é que muitos profissionais imbuídos de boa vontade acabam atuando 
evangelizadoramente e/ou distante do estabelecido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Religioso. 
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O documento mais recente a nortear ações teórico-pedagógicas do componente 
curricular Ensino Religioso no Amapá é o Referencial Curricular Amapaense: educação 
infantil e ensino fundamental de 2019, construído conforme as orientações da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). 

Isso posto, percebe-se que o Ensino Religioso no Amapá, lentamente, vai assumindo 
características de disciplina escolar com legislação específica, diretriz curricular e 
contratação de professores através de concurso público em consonância com os 
pressupostos e dispositivos legais. 

Em decorrência, o Amapá ajuda a consolidar uma tendência entre os 07 Estados da 
Região Norte: o processo de escolarização do Ensino Religioso. Por outro lado, outros 
desafios precisam ser vencidos, como a carência de formação específica e continuada e as 
questões epistemológicas de transposição didática (SANTOS e SEIBT, 2014). 

Nessa esteira, espera-se dos professores que trabalham com Ensino Religioso 
posturas didático-pedagógica a partir de pressupostos éticos e científicos, sem privilégios de 
crenças ou convicção, em consonância com o artigo 33 da LDB/96 e alinhados as 
aprendizagens essenciais definidas nas competências e habilidades da área e do 
componente Ensino Religioso descritas na Base Nacional Comum Curricular e no Referencial 
Curricular Amapaense. 

 

3. Formação continuada de professores de ensino religioso em interface com 
a educação a distância 

O primeiro curso de extensão em Ensino Religioso, público e gratuito do Estado 
Amapá, foi idealizado e executado por várias mãos.  Realizado na modalidade de educação a 
distância, conciliou momento presencias e atividades on-line, através do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem Moodle3. 

O curso foi projetado conforme desenho instrucional ADDIE. O desenho instrucional 
é um recurso de planejamento utilizado por educadores com objetivo de garantir o 
desenvolvimento de atividades de aprendizagem de forma sistemática e coerente (ENAP, 
2015). 

O nome ADDIE, é o nome em inglês de cada etapa do desenho instrucional: analyze 
(análise), design (desenho), desenvolviment (desenvolvimento), implement (implementação) 
e evaluate (avaliação). Para fins didáticos, as análises e reflexões sobre o curso de extensão 
em Ensino Religioso do Amapá serão apresentadas conforme as etapas do modelo ADDIE. 

 
3.1. Momento da análise  

A primeira etapa do modelo ADDIE, consiste em fazer um diagnóstico do contexto, da 
situação ou problemas que necessitam, ou não, de intervenção de capacitação. Nessa fase 
verifica-se público alvo, faz-se levantamento de gastos, da infraestrutura e se há mão de 
obra capacitada (ENAP, 2015). 

                                                           
3 Plataforma virtual gratuita que oferece a possibilidade de disponibilizar cursos e treinamentos de forma online. 
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Ao longo do ano de 2016 várias reuniões foram realizadas na Universidade Federal do 
Amapá para pensar estratégias de implementação do Curso de Ciências da Religião em nível 
de graduação e pós-graduação em instituições de ensino superior do Amapá. Participavam 
desses encontros professores especialistas, mestres e doutores que pesquisam e atuam na 
área de Ciências da Religião e com a componente Ensino Religioso na rede de ensino pública 
e privada de Macapá. 

Em uma dessas reuniões cogitou-se a possibilidade de concomitante as atividades de 
implementação do curso de Ciências da Religião, ofertar um curso de capacitação de 
formação continuada para professores que atuam com o Ensino Religioso no Amapá. 

Diante dessa proposta, nas reuniões que se sucederam foram levantados dados 
sobre os profissionais que atuam com Ensino Religioso e sobre as redes de ensino estadual e 
municipais, as quais nunca tinham realizado cursos de formação continuada aos docentes. 

Nesse contexto, a oferta de um curso de capacitação público e gratuito apresentava-
se como uma resposta que ia de encontro à necessidade de formação. Por conta disso, 
elegeu-se como público alvo: professores de Ensino Religioso da rede pública e privada, 
estudantes que pretendem atuar com a disciplina, pesquisadores e líderes religiosos.  

Debateu-se em outras reuniões sobre a estrutura física e digital para oferecer o 
curso, bem como, o cronograma das ações e projeções de gastos. O professor Vinícius 
Freitas se comprometeu em providenciar espaço físico de salas de aulas, laboratórios de 
informática, além de intermediar a colaboração do DEAD – Departamento de Educação a 
Distância da Universidade Federal do Amapá. 

Sobre as projeções de gastos, a participação dos professores no curso aconteceria de 
forma voluntaria, ficando livre a desistência de quem não desejasse participar do projeto. 
Garantir-se-ia, no entanto, aos participantes, certificados de atuação, que foram entregues 
ao final do curso. 

Quanto ao período da oferta do curso chegou-se ao consenso de ofertá-lo nos meses 
de março e abril de 2017. O período escolhido foi devido o ano letivo nas escolas públicas do 
Amapá estarem iniciando e por conta do grande número de eventos que acontecem no 
segundo semestre, o que poderia atrapalhar a participação no curso. 

Elaborou-se assim o edital e no mês de fevereiro foi tornado público através do 
portal da Universidade Federal do Amapá. Trabalhou-se com a expectativa de atender uma 
turma com 50 alunos, no entanto, o número de inscritos ultrapassou uma centena. Após 
análise das inscrições, para atender a demanda, os professores-coordenadores decidiram 
formar duas turmas, cada uma com média de 50 alunos. 

 
3.2. A construção do desenho instrucional 

A segunda etapa do modelo instrucional ADDIE é a elaboração do desenho do curso 
que consiste em definir os objetivos, os conteúdos e a sequência do processo de 
aprendizagem ao longo do curso (ENAP, 2015). 

Disso resultou que o curso de extensão teria como objetivo geral: estimular a 
aplicação de um Ensino Religioso a partir de referenciais científicos com vistas a melhorar as 
ações relativas ao processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. E como objetivos 
específicos: sensibilizar professores-alunos sobre a importância do Ensino Religioso de base 
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fenomenológico e consolidar o processo de escolarização do Ensino Religioso conforme o 
artigo 33 da LDB/96. Definidos os objetivos, os conteúdos e a sequência os módulos ficaram 
assim: 

Módulo I: Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle. Visava trabalhar noções sobre 
Educação a Distância e familiarização dos alunos com o Ambiente Virtual de Aprendizagem 
Moodle. 

Módulo II: Laicidade e Ensino Religioso. O objetivo era analisar a presença da 
disciplina de Ensino Religioso na realidade das escolas públicas, a partir do princípio 
constitucional da laicidade do Estado. 

Módulo III: História e Legislação do Ensino Religioso. Buscou-se entender as 
diferenças paradigmáticas do Ensino Religioso como fruto de processo histórico, político e 
normativo da sociedade. 

Módulo IV: O que é Ensino Religioso? Pretendia-se discutir a identidade, o objeto e a 
consolidação da escolarização do Ensino Religioso no Brasil e no Amapá. 

Por fim, o módulo V: Atividade Prática. Os alunos seriam desafiados a construir um 
plano de aula numa abordagem fenomenológica, com a colaboração dos professores 
conteudistas. 

 
3.3. Etapa de Desenvolvimento 

A terceira etapa do modelo ADDIE consiste em definir as estratégias de ensino. 
Considera-se nessa fase qual modalidade de ensino o curso se estabelece, pois, dependendo 
qual for, se presencial ou a distância, os recursos didáticos, as ferramentas tecnológicas e 
forma de avaliação tendem a ser diferentes (ENAP, 2015). 

Os professores envolvidos no processo de construção de projeto de extensão eram 
cientes que precisariam usar a modalidade de educação a distância para oferecer a 
capacitação aos professores-alunos. Em decorrência, os recursos metodológicos e 
tecnológicos, bem como, as formas de avaliação, não ser podiam pautadas unicamente em 
critérios de cursos presenciais. 

Assim, definiu-se que os procedimentos teórico-metodológicos deveriam pautar-se 
na concepção dialógica de educação (FREIRE, 2019) e nos princípios da andragogia, 
abordagem que trata de como ocorre a aprendizagem de adultos. Dessa forma, além de 
construir estratégias que privilegiasse a participação e o diálogo, fazia-se necessário levar em 
consideração o interesse dos alunos e valorizar suas experiências. 

Ficou acordado também que os professores com formação e experiência na 
modalidade a distância exerceriam a função de tutor a distância e apresentariam a 
plataforma virtual Moodle aos demais professores que não tinham experiência em EAD. 

Ao final dessa etapa, a ferramenta fórum foi apresentada como atividade que 
permite que participantes tenham discussões assíncronas, ou seja, debates que acontecem 
durante um longo período do tempo. Apresentou-se ainda a ferramenta tarefa, através 
dessa o professor pode comunicar atividade, recolher os trabalhos e dá feedback aos alunos 
(MATTAR, 2011). 
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3.4. A implementação das ações 

A etapa de implantação é o momento de execução do curso de capacitação 
propriamente dito. As estruturas físicas e tecnológicas precisam estar disponíveis e 
adequadas às exigências do processo educacional para garantir a fluidez das atividades e o 
alcance adequado dos objetivos (ENAP, 2015). 

Com efeito, no dia 04 de março de 2017, deu-se início ao curso de extensão em 
Ensino Religioso com o Módulo I: Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle, ministrado na 
turma “A” pelo professor Alysson Antero4 e na turma “B” pela professora Nádia Daniela 
Monteiro5. 

A aula inaugural e a semana que se seguiu serviu para dar boas-vindas aos alunos, 
apresentar os professores e tutores, bem como, conhecer os alunos, saber de suas 
expectativas e mostrar os caminhos para participar do fórum, realizar download dos 
conteúdos, encaminhar mensagens aos professores e tutores, fazer upload de atividades, 
modificar perfil entre outros procedimentos dentro da plataforma Moodle. 

O primeiro fórum do curso solicitou que os alunos fizessem uma apresentação, 
descrevendo sua formação, atuação e expectativas quanto ao curso que estavam iniciando.   
Eis algumas respostas 

[...] atualmente trabalho no Município de Pedra Branca do Amapari[6], já atuei 
durante 10 anos no Ensino Religioso, das séries iniciais, neste ano estarei 
enfrentando uma nova missão que será atuar no segundo seguimento do Ensino 
Fundamental. As expectativas são as melhores, espero obter mais conhecimento 
acerca da temática do ER, neste curso.  
[...] estou cursando o 4º semestre do curso Licenciatura em Pedagogia na 
Instituição Unip. 
[...] me matriculei no curso de Ensino Religioso como acadêmico do curso de 
História da UNIFAP, portanto nunca atuei como professor da disciplina, mas a 
temática da religião me interessa muito, não só como um futuro pesquisador da 
área de História, mas também como possível professor de ER, o curso certamente 
possibilitará maiores conhecimentos sobre o assunto. 

 

Esses três fragmentos de comentários dão uma noção sobre o perfil de alunos 
inscritos no curso: provinham de vários municípios do Estado (Macapá, Santana, Mazagão, 
Pedra Branca); alguns já atuavam como professores de Ensino Religioso; outros, porém, 
ainda eram acadêmicos, de diferentes cursos, principalmente das ciências humanas 
(pedagogia, sociologia, história); entre os acadêmicos a maioria provinha de universidades 
públicas, sobretudo da UNIFAP, mas havia também alunos de universidades particulares. 
Prevaleceu nos comentários quanto a expectativa, a possibilidade do curso agregar 
conhecimentos sobre o componente curricular. 

Na visão dos professores-coordenadores, saber que os alunos estavam conseguindo 
acessar a plataforma e proceder corretamente para inserir suas respostas e comentários, foi 
a maior vitória dessa etapa. Além do mais, outro ponto considerado positivo foi a iniciativa 
dos tutores criarem grupo de whatsapp das turmas como um canal de comunicação entre os 
alunos, professores e tutores, diminuindo o tempo entre uma pergunta e sua resposta.  

                                                           
4 Para conhecer mais, ver currículo lattes: <http://lattes.cnpq.br/1847403668101377> 
5 Para conhecer mais, ver currículo lattes: <http://lattes.cnpq.br/3487100553737241> 
6 Munícipio do Amapá distante a 189 km de Macapá. 
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No dia 11 de março iniciou-se o módulo II: Laicidade e Ensino Religioso com uma aula 
presencial das 08 às 12h, nas dependências da Universidade Federal do Amapá. Os 
professores Marco dos Santos7 e Vinícius Freitas8, foram os responsáveis pela Turma “A”. Ao 
término da aula presencial, os professores disponibilizaram os conteúdos na plataforma 
virtual e elaboraram uma atividade, aplicada através da ferramenta fórum com a seguinte 
problematização: A presença do Ensino Religioso como disciplina escolar fere, ou não, o 
princípio constitucional da laicidade do Estado? 

Eis uma resposta e um comentário entre os alunos 

A laicidade é fundamental para qualquer república, mas infelizmente o que temos 
no Brasil no processo do ensino religioso é ainda voltada para uma única religião 
(digo judaica cristã, na grande maioria das vezes). Se assim é, infelizmente, fere a 
constituição.  
Super concordo. Por isso estamos aqui, para de alguma forma mudar essa 
perspectiva unilateral e excludente do ensino voltado para a religião. Por este e 
outros motivos a formação deve ser contemplada com esse e outros ramos do 
conhecimento. 
 

Tais comentários revelam o quanto pautar o curso numa concepção dialógica, como 
mecanismo de construção de conhecimento, foi uma decisão acertada. Verifica-se que os 
alunos criticamente percebem a problemática sobre o Ensino Religioso e, ao mesmo, tempo 
compartilham que a capacitação é um caminho para que este componente curricular não 
priorize em seu estudo uma única tradição religiosa, mas se coloque como disciplina que ao 
analisar o fenômeno religioso, abre perspectiva de estudos de diferentes manifestações 
religiosas. 

O módulo III: História e Legislação do Ensino Religioso, começou no dia 18 de março, 
numa manhã nublada como costumam ser as manhãs no primeiro semestre em Macapá. 
Esse módulo foi coordenado na turma “A” pelas professoras Katia dos Anjos9 e Maria de 
Lourdes Vulcão10. Após o momento presencial as professoras disponibilizaram os conteúdos 
para fundamentação teórica no ambiente Moodle e ofereceram ainda, materiais 
complementares que podiam ser acessados na biblioteca virtual da plataforma. 

Como atividade do módulo as professoras utilizaram a ferramenta fórum com a 
seguinte pergunta: O Ensino Religioso é regulamentado pelo artigo 33 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Ao mesmo tempo, cada Estado possui autonomia para 
normatizar essa disciplina. Quais as principais dificuldades para implementação da disciplina 
Ensino Religioso e como superá-las? 

Em resposta a questão problema um aluno respondeu assim 

As dificuldades são várias dentre elas a não valorização da disciplina entre a 
comunidade estudantil e entre os educadores, pois muitas vezes os colegas 
profissionais não a consideram importante dentre as disciplinas e esse cenário 
acaba refletindo em vários fatores dentre eles à não valorização por parte do 
aluno. Uma solução para a mudança deste cenário seria a capacitação de 
professores e a preferência por profissionais que tenham formação ou 

                                                           
7 Para conhecer mais, ver currículo lattes:  <http://lattes.cnpq.br/4406343440508223> 
8 Para conhecer mais, ver currículo lattes:  <http://lattes.cnpq.br/0706355533898912> 
9 Para conhecer mais, ver currículo lattes:  <http://lattes.cnpq.br/6119661463805527> 
10 Para conhecer mais, ver currículo lattes:  <http://lattes.cnpq.br/7408394836435561> 
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especializações em ensino religioso, pois o que muito se encontra em sala de aula 
são discursos não contextualizados e a disciplina sendo aplicada de qualquer jeito. 

 

Verifica-se com o comentário, como os alunos possuem ciência da marginalização do 
Ensino Religioso e do professor que atua com o componente. Por outro lado, a formação 
inicial e continuada é apontada na própria resposta como uma das possibilidades de 
superação da marginalização e inferioridade da disciplina e do professor. 

No dia 25 de março deu-se início ao penúltimo módulo do curso de capacitação com 
o Modulo IV: o que é Ensino Religioso? A turma “A”, ficou a cargo dos professores Alysson 
Antero11 e Maria de Lurdes Vulcão12. Com textos de leituras obrigatórias e complementares 
disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem, formularam a seguinte questão para 
discussão no fórum avaliativo, após encerrada a aula presencial: Qual a importância do 
Ensino Religioso, enquanto componente curricular, para a formação do educando? 

Em resposta a questão um cursista escreveu o seguinte comentário 

Nisso compreendemos a importância da matéria. É interessante entendermos 
também que com ou sem a matéria "ensino religioso" na sala de aula, ideias 
proselitistas e de desrespeito a pluralidade continuarão sendo recorrentes. Por 
isso, a importância do ensino religioso como fenômeno social, a fim de se alcançar 
variados públicos, variadas religiões, não para doutrinar, mas sim para 
compreendê-las como fenômeno social à luz da ciência. 

 

Diante de tal resposta, percebe-se que os alunos compreenderam que o Ensino 
Religioso não deve fazer apologia a nenhuma tradição religiosa, ao mesmo tempo, esse 
componente curricular deve proporcionar ao educando conhecer e respeitar as diversas 
tradições religiosas que estão presentes em nosso país. 

Em apoio a essa inserção, os Parâmetros Curriculares Nacionais para Ensino Religioso 
é preciso “[...] o Ensino religioso visa proporcionar o conhecimento dos elementos básicos 
que compõem o fenômeno religioso, valorizando a diversidade cultural e religiosa presente 
na sociedade” (PCNER, 2009, p. 08).  

Finalmente, a última etapa do curso (módulo V) foi realizada no dia 1º de abril e teve 
como título: Atividade Prática. Esse dia foi destinado para orientar os alunos com relação a 
construção de um plano de aula para ser entregue redigido ou postado no ambiente virtual 
através da ferramenta tarefa. 

Os alunos ficaram livres para realizar a atividade em grupo, temas de interesse e 
escolher o segmento do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano). Diversos e criativos planos 
foram construídos nessa etapa final do curso. O dado em comum nos trabalhos 
apresentados foi a abordagem não confessional das ações didático-pedagógicas, visto como 
ponto positivo pelos professores-coordenadores. 

 
3.5. A avaliação 

A quinta e última fase de um curso, idealizado conforme desenho instrucional ADDIE, 
é a avaliação, que precisa ser constante em todo o processo educacional. Afinal, a avaliação 
permite rever cada fase e analisar a eficácia da capacitação. Essa fase pode envolver 

                                                           
11 Ver nota 3, página 7. 
12 Ver nota 9, página 8. 
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avaliações formativas e somativas que permitam averiguar a adequação dos conteúdos, dos 
recursos didáticos e o grau de aprendizagem dos alunos (ENAP, 2015). 

A descrição dos módulos precedentes permite-nos afirmar que a avaliação dos alunos 
no curso foi trabalhada ao longo de cada etapa, pois, praticamente todos os módulos 
usaram a ferramenta fórum como atividade avaliativa por permitir diálogo e aprendizagem 
colaborativa. Em decorrência, os alunos eram avaliados conforme as participações nos 
fóruns de discussões. 

Por outro lado, em nenhum dos módulos, com exceção do último, solicitou para os 
alunos realizarem atividades individuais e efetuar upload no ambiente através da ferramenta 
tarefa. Na avaliação dos professores-organizadores, mesmo priorizando a interação, esse 
instrumento poderia ter sido mais utilizado. 

Nessa etapa, dois pontos frágeis no quesito avaliação foram identificados. Primeiro, 
não se deixou claro os critérios de aprovação e reavaliação/recuperação dos alunos para fins 
de obtenção de certificado. Segundo, não se elaborou pequenos questionários para alunos 
responderem ao final de cada módulo e no final do curso. Os dados desses questionários 
proporcionariam quantificar e autoavaliar as ações de etapas futuras. 

Os professores-coordenadores chegaram ao consenso que corrigidos essas falhas, 
numa próxima edição, conseguirão alcançar os objetivos com mais eficiência e ter uma visão 
mais clara de todo o processo de aplicação do curso. 

 

4. Considerações finais 

Levando em consideração os desafios que surgem com a reformulação do artigo 33 
da LDB/96, a proporção de professores que demandam por formação continuada e as 
dificuldades e desafios de construir um curso de extensão sem recursos, os resultados 
(quantitativos e qualitativos) do curso de extensão em Ensino Religioso ofertado pela 
Universidade Federal do Amapá, através da modalidade de ensino a distância, foi 
satisfatório. 

Tomando como referência uma das turmas, de 54 alunos matriculados, 08 nunca 
acessaram o curso. Assim, dos 46 alunos participantes, 32 concluíram o curso com êxito e 
receberam certificação digital encaminhada por e-mail, 10 abandonaram e, 04 apesar de 
acompanharem as atividades até o fim, não alcançaram desempenho mínimo para obter a 
certificação. Em suma, entre os alunos participantes houve um aproveitamento de 70%. 

Nessa direção, é possível inferir que a modalidade de educação a distância mostra-se 
com uma alternativa viável na oferta de formação continuada a públicos que estão distantes 
geograficamente e que não teriam tempo para cursar presencial ou ainda condições 
financeiras de arcar com um curso particular. 

A seu turno, o modelo de desenvolvimento instrucional ADDIE, utilizado na 
elaboração e execução do curso de extensão, foi um instrumento que norteou as ações dos 
professores-organizadores e mostrou-se eficaz, sobretudo, por servir como um roteiro que 
podia ser adaptado conforme as circunstâncias. 

Com última instância, estamos autorizados a concluir que cursos de formação 
continuada em interfaces com a educação a distância, se planejados e executados por um 



11 

 

 

roteiro de ações e em colaboração por profissionais comprometidos com projeto, 
apresentam-se como alternativa que supri a carência por formação continuada, ajuda a 
democratizar o acesso ao ensino e, ao mesmo tempo, confere à professores-alunos 
oportunidade de socializar e compartilhar com seus pares suas experiências, fracassos, 
sucessos e, sobretudo, esperanças de que através de suas ações educacionais são lançadas 
as sementes para construção de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva.  
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